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INDENIZATÓRIA. INTERNET. FACEBOOK.

SENTENÇA

TARIK DIAS HAMDAN, menor representado por seus genitores, 
, ajuíza ação em 

face de FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA alegando, em 

com sua foto e o nome de “Tarik Sapir Dias Hammdan”, na rede social 

lhe causa danos e constrangimentos perante seus amigos, em razão 
dos comentários difamatórios e ofensivos supostamente realizados 

valor a ser arbitrado pelo Juízo.

impossível monitorar, controlar e bloquear previamente a inserção 
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do pedido.

Passo a decidir.

liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento 

genérico (incluindo, aí, as liberdades de manifestação do pensamento, 

privada vem, há muito, ocupando o cenário de debates jurídicos, 

Na ocasião, o Supremo Tribunal Federal assentou diretrizes 

privada, os quais atuam a posteriori
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Com efeito, fez-se constar na ementa, aqui grifada:

PONDERAÇÃO DIRETAMENTE CONSTITUCIONAL ENTRE BLOCOS 
DE BENS DE PERSONALIDADE: O BLOCO DOS DIREITOS QUE DÃO 
CONTEÚDO À LIBERDADE DE IMPRENSA E O BLOCO DOS DIREITOS À 
IMAGEM, HONRA, INTIMIDADE E VIDA PRIVADA. PRECEDÊNCIA DO 
PRIMEIRO BLOCO. INCIDÊNCIA A POSTERIORI DO SEGUNDO BLOCO 
DE DIREITOS, PARA O EFEITO DE ASSEGURAR O DIREITO DE RESPOSTA 
E ASSENTAR RESPONSABILIDADES PENAL, CIVIL E ADMINISTRATIVA, 
ENTRE OUTRAS CONSEQUÊNCIAS DO PLENO GOZO DA LIBERDADE DE 
IMPRENSA. PECULIAR FÓRMULA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO A 
INTERESSES PRIVADOS QUE, MESMO INCIDINDO A POSTERIORI, ATUA 
SOBRE AS CAUSAS PARA INIBIR ABUSOS POR PARTE DA IMPRENSA.

[.....]

4. MECANISMO CONSTITUCIONAL DE CALIBRAÇÃO DE PRINCÍPIOS. 
O art. 220 é de instantânea observância quanto ao desfrute das 
liberdades de pensamento, criação, expressão e informação que, de 
alguma forma, se veiculem pelos órgãos de comunicação social. Isto 
sem prejuízo da aplicabilidade dos seguintes incisos do art. 5º da 

inciso IV); do direito de resposta (inciso V); direito a indenização por 

(inciso XIII); direito ao resguardo do sigilo da fonte de informação, 

(o art. 220 e os mencionados incisos do art. 5º). Noutros termos, 
primeiramente, assegura-se o gozo dos sobredireitos de personalidade 
em que se traduz a “livre” e “plena” manifestação do pensamento, 
da criação e da informação. Somente depois é que se passa a cobrar 
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(vedado o anonimato), bem assim todo cerceio ou restrição que 
tenha por objeto a criação, a expressão e a informação, seja qual for 
a forma, o processo, ou o veículo de comunicação social. Com o que 

de resposta e todo um regime de responsabilidades civis, penais e 

atuando a posteriori
desfrute da plenitude de liberdade de imprensa.

(ADPF 130; Relator Min. CARLOS BRITTO; Tribunal Pleno; julgado 

11-2009; EMENT VOL-02381-01 PP-00001; RTJ VOL-00213- PP-00020)

cuida 
.

Comete, ali, um de seus maiores equívocos.

internet.  Diz que o primeiro não responde por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros. O segundo, por sua vez, só responderá 
civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros 

no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo 
assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, 
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Realmente, não se vislumbra nexo causal entre o serviço de conexão 

por delimitar o princípio da 

conteúdo lesivo gerado por terceiro para que a inércia do provedor 

a reparação por danos morais. Isto porque, apesar de o provedor 

CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
INCIDÊNCIA DO CDC.

PROVEDOR DE CONTEÚDO. FISCALIZAÇÃO PRÉVIA DO CONTEÚDO 
POSTADO NO SITE PELOS USUÁRIOS. DESNECESSIDADE. MENSAGEM 
DE CUNHO OFENSIVO.

DANO MORAL. RISCO INERENTE AO NEGÓCIO. INEXISTÊNCIA. 
CIÊNCIA DA EXISTÊNCIA DE CONTEÚDO ILÍCITO. RETIRADA DO AR EM 
24 HORAS. DEVER.

SUBMISSÃO DO LITÍGIO DIRETAMENTE AO PODER JUDICIÁRIO.
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CONSEQUÊNCIAS.

DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 14 DO CDC E 927 DO 

gabinete da Relatora em 14.08.2012.

2. Recurso especial em que se discute os limites da responsabilidade 
de provedor de rede social de relacionamento via Internet pelo 

intrínseca ao serviço prestado, de modo que não se pode reputar 
defeituoso, nos termos do art. 14 do CDC, o site que não examina e 

5. O dano moral decorrente de mensagens com conteúdo ofensivo 

dos provedores de conteúdo, de modo que não se lhes aplica a 

por infundadas, restabeleça o seu livre acesso, sob pena de responder 
solidariamente com o autor direto do dano em virtude da omissão 
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7. Embora o provedor esteja obrigado a remover conteúdo 
potencialmente ofensivo assim que tomar conhecimento do fato 
(mesmo que por via extrajudicial), ao optar por submeter a controvérsia 
diretamente ao Poder Judiciário, a parte induz a judicialização do 

vigentes no processo, ainda que, posteriormente, haja decisão em 

contrário, surgiria para as partes uma situação de absoluta insegurança 

trânsito em julgado na ação.

8. Recurso especial provido.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PROVEDOR DE 
CONTEÚDO DA INTERNET. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. OMISSÃO. 

1. O provedores de conteúdo da internet não se submetem ao 

não se tratar de produto defeituoso.

com conteúdo ofensivo, permanecem inertes.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem, analisando a prova dos 
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da recorrente em bloquear a página da rede social com conteúdo 
ofensivo, condenando-a ao pagamento de danos morais.

do caso. Rever tal entendimento implicaria o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado pelo óbice da referida Súmula.

Ressalva-se em relação a este segundo julgado que não me parece 

causadora do dano. Não se vislumbra ilicitude na conduta de quem 

terceiros indetermináveis, sem controle prévio de conteúdo. A ilicitude 

então, haveria mero fato de terceiro.

No caso dos autos, não há comprovação de que o autor, ou 
posts 

ditos falsos e lesivos. Diz a inicial que o fez através da ferramenta 
de sistema existente, que não fornece qualquer comprovante 

parte autora não se desincumbiu do ônus da prova quanto aos fatos 
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da parte ré.

tutela. Os documentos que instruíram a inicial, de igual forma não 

Pelo que, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido tão somente 

são devidas pela metade por cada parte.

arquivem-se.

Rio de Janeiro, 03 de novembro de 2014.

LEONARDO DE CASTRO GOMES
Juiz de Direito


